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M Uito embora tenha havido um 
progresso substancial nos últimos vinte 
anos em nossa habilidade para examinar 
criticamente o sistema educacional e seu 
funcionamento interno, há ainda um 
número considerável de educadores que 
vêem o currículo de uma nação, região 
ou escola como um corpo neutro de co­
nhecimento. De acordo com essa visão, 
o currículo é constituído pelos fatos, 
habilidades e valores que "nós" sele­
cionamos para transmitir às gerações 
futuras. Na verdade, há um fortaleci­
mento dessa posição, em parte esti­
mulado por uma renovada ênfase na or­
ganização do currículo em torno de um 
conteúdo central que todo cidadão 
rleveria suoostamente conhecer. 

A popularidade de livros tais como o 
de E.D. Hirsch, Cultural literacy) 1) _ 

com sua listagem do conhecimento con­
sensual que todos os indivíduos devem 
saber se quiserem ser considerados como 
"culturalmente alfabetizados" - e o 
movimento em direção a um currículo 
central nacionalmente estabelecido na 
Inglaterra mostram o apoio crescente 
que essa posição vem novamente ga­
nhando. Entretanto, como a literatura 
da sociologia do conhecimento escolar 
tem tão claramente indicado, essas 
suposições do senso comum a respeito 
do consenso e da neutralidade encobrem 
as realidades do poder e do conflito que 
fornecem as condições para a existência 
de qualquer currículo (2). Quem é o 

"nós" que decidiu que essa reunião 
particular de conhecimentos era 
apropriada? Que conjuntos de supo­
sições sociais e ideológicas definem o 
conhecimento de alguns grupos como 
sendo legítimo enquanto o conhecimento 
de outros grupos não é nunca oficial­
mente transmitido? Como a distri­
buição, produção e controle de co­
nhecimento está relacionada às es­
truturas de desigualdade na sociedade 
mais ampla? 

Naturalmente essas não são questões 
fáceis de serem respondidas, por uma 
série de razões. Primeiramente, pelo 
fato de que muitos educadores ainda 
tendem a tratar o curriculo simplesmen­
te como "conhecimento a ser apren­
dido" (aquilo que tem sido chamado de 
a "tradição do rendimento" na área do 
cu rrículo)( 3), os tipos de questões que 
eles normalmente fazem são técnicas. 
Elas dizem respeito às questões do 
"como", não do "por quê". As questões 
de técnica são importantes e precisam 
ser feitas; mas, uma vez que a escola 
não está divorciada das relações de ex­
ploração e dominação na sociedade e 
das lutas para superá-la, devemos per­
guntar o quê constitui um conhecimento 
política e eticamente justificável antes 
que nos lancemos a ensina-lo. Em se­
gundo lugar, a fim de responder essas 
questões mais criticamente orientadas 
devemos ter um quadro muito mais 
preciso das dinâmicas de classe, gênero 
e raça e dos antagonismos que organizam 
a sociedade. Finalmente, necessitamos 



ter um quadro mais claro do funcio­
namento social contraditório da própria 
escola, algo que é dificil de se obter, 
dadas as enormes pressões econômicas, 
políticas e educacionais exercidas sobre 
as pessoas que trabalham nas escolas 
simplesmente para que se envolvam em 
estratégias melhorativas cotidianas. 

Tudo isto tem implicações importan­
tes para a forma como vemos a questão 
do que conta como conhecimento es­
colar apropriado. Como produção 
social, o curriculo escolar não pode ser 
entendido de uma forma positivista. Ao 
invés disso, ele precisa ser entendido 
relacionalmente, como tendo adquirido 
seu significado a partir das conexões que 
ele tem com as complexas configurações 
de dominação e subordinação, na nação 
como um todo e em cada região ou es­
cola individual. Este é o meu argumento 
básico neste breve artigo. Argumentarei 
que o curriculo não existe como um fato 
isolado. Ao invés, ele adquire formas 
sociais particulares que corporificam 
certos interesses que são eles próprios os 
resultados de lutas continuas dentro e 
entre os grupos dominantes e subor­
dinados. Ele não é o resultado de algum 
processo abstrato, mas é o resultado dos 
conflitos, acordos e alianças de movi­
mentos e grupos sociais determina­
dos.( 4) 

Ao desenvolver este argumento, 
sugerirei brevemente certas formas de 
analisar o conhecimento escolar. Apon­
tarei para o poder das dinâmicas de 
classe, raça e gênero como determinan­
tes, em parte, da forma e do conteúdo 
do curriculo e para as complexas in­
terações entre as "esferas" econômica, 
política e cultural na sociedade numa 
época de enorme crise .. Eu afirmei, en­
tretanto, que seria impossível compreen­
der completamente como os curriculos 
funcionam e como eles são produzidos a 
partir das relações de poder, conflitos e 
acordos sem termos um quadro mais 
completo do que a própria escola faz nos 
países capitalistas. O que é que a 
educação faz? 

o que as escolas fazem 

Como observa David Hogan, é difícil 
separar questões educacionais de ques-

tões "políticas" mais amplas. Ele iden­
tifica quatro categorias desse tipo de 
questões. Embora não mais que tipos 
ideais, elas incluem: 

( ... ) política estrutural centrada na 
natureza e na intensidade do alinhamento 
da escola com a economia (por exemplo, 
conflitos a respeito da educação profis­
sional) e conflitos a respeito da estrutura 
das relações de autoridade dentro das es­
colas (por exemplo, conflitos a respeito da 
centralização da autoridade adminis­
trativa, sindicalização e profissionalis­
mo); política do capital humano gerado 
pelos esforços de pais e comunidades para 
aumentar as taxas de retorno de seus 
filhos ou das crianças de suas escolas 
relativamente a outras crianças ou outras 
escolas; política de capital cultural criada 
por conflitos a respeito de definições 
opostas de conhecimento legítimo, isto é, 
conflitos a respeito da distribuição de 
autoridade simbólica na sociedade (por 
exemplo, conflitos a respeito do conteúdo 
curricular ou sobre livros didáticos); e 
finalmente, a política de deslocamento, 
na qual as questões educacionais (com 
freqüência, mas nem sempre, conflitos do 
tipo capital cultural) tornam-se subs­
titutos de outros tipos de conflitos não­
educacionais na comunidade (5). 

As categorias de Hogan são impor­
tantes. Os conflitos a respeito do co­
nhecimento, dos bens e serviços eco­
nômicos e das relações de poder dentro e 
fora da escola são todos de extrema im­
portância. A fim de entender essas com­
plexas questões, precisamos deixar de 
pensar as escolas como sendo locais que 
procuram apenas maximizar o rendi­
mento acadêmico dos alunos. Ao invés 
dessa perspectiva mais psicológica e 
centrada no individual, precisamos in­
terpretar a escola de forma mais social, 
cultural e estrutural. U ma série de ques­
tões organizam essas interpretações. O 
que é que a educação faz neste contexto 
mais amplo? Quando ela o faz, quem se 
beneficia? 

Em geral, a investigação recente a 
respeito dos papéis social, ideológico e 
econômico de nosso aparato educacional 
tem apontado para três atividades nos 
quais as escolas se envolvem. Embora 
elas estejam claramente inter-



relacionadas, essas funções consis tem 
em auxiliar nos processos de acumu­
lação , legitimação e produção (6). 
Primeiramente, as escolas auxiliam no 
processo de acumulação ao fornecer al­
gumas das condições necessárias para a 
recriação de uma economia dirigida 
para a desigualdade. Elas fazem isto, 
em parte, através dos processos internos 
de classificação e seleção dos alunos com 
base no "talento", reproduzindo assim 
- através de sua integração num mer­
cado de credenciais (títulos e diplomas) 
situado num sistema de segregação Uf­

bana - uma força de trabalho hierar­
quicamente organizada (7). Tem-se ar­
gumentado que, como os alunos são 
hierarquicamente classificados - uma 
classificação freqüentemente baseada 
nas formas culturais dos grupos do­
minantes (8) - a diferentes grupos de 
alunos são ensinados diferentes valores, 
normas, habilidades, conhecimentos e 
disposições, de acordo com sua raça, 
classe e sexo. Dessa forma, as escolas 
ajudam a atender a necessidade que tem 
a economia de uma força de trabalho 
estratificada e ao menos parcialmente 
socializada (9). 

Neste ponto devemos ser bastante 
cautelosos. Facilmente podemos fazer 
parecer que tudo que é relativo à 
educação pode ser reduzido às neces­
sidades da divisão do trabalho ou das 
forças econômicas fora da escola. Uma 
tal perspectiva - comumente chamada 
de modelo base/superestrutura - é 
demasiadamente simplista e mecanicis­
ta( 10). Evitar esse reducionismo, en­
tretanto, não significa que não é ainda 
essencial ter em mente que existem 
conexões bem reais entre a economia e a 
atividade de classificação e seleção 
realizada pela educação. 

Em segundo lugar, as escolas são 
importantes agências de legitima­
ção (ll). Isto é, elas são parte de uma 
complexa estrutura através da qual os 
grupos sociais adquirem legitimidade e 
através da qual as ideologias sociais e 
culturais são recriadas, mantidas e con­
tinuamente reeleboradas. Assim, as es­
colas tendem a descrever tanto o seu 
funcionamento interno quanto o da 
sociedade como sendo meritocrático e 
levando inexoravelmente à justiça 
econômica e social generalizada. Dessa 
forma, elas reforçam a crença social de 

que as instituições principais de nossa 
sociedade são igualitárias em termos de 
raça, classe e sexo. Infelizmente, os 
dados disporúveis sugerem que isto não 
é bem assim. Na verdade, como uma 
série de investigações têm demonstrado, 
slogans pluralistas à parte, o que vemos 
é um padrão no qual os 20 por cento 
mais ricos da população consistente­
mente obtêm mais vantagens que os 80 
por cento mais pobres (12). Consideran­
do a ressurgente política dos regimes 
direitistas nas sociedades capitalistas 
avançadas, essa disparidade pode ser 
ainda mais exacerbada (13). Em essên­
cia, embora a "sociedade capitalista 
avançada" tenha de fato um certo grau 
de pluralismo, sua intensidade tem sido 
grandemente exagerada e seu caráter 
tem mudado notavelmente à medida que 
tanto os setores empresariais quanto os 
setores operados pelo Estado têm, de 
forma crescente, obtido o controle de 
mais e mais segmentos de nossas vi­
das (14). 

Entretanto, o papel da escola no 
processo de legitimação não está li­
mitado a fazer nosso sistema sócio­
econômico parecer natural e justo ou a 
separar os grupos uns dos outros. Uma 
vez que as escolas também fazem parte 
das instituições políticas de nossa so­
ciedade, parte do Estado, elas devem 
também legitimar a si próprias. Isto é, 
não somente a economia, mas o aparato 
educacional e a burocracia estatal e o 
governo em geral têm suas próprias 
necessidades de legitimação. Eles tam­
bém devem obter o consentimento dos 
governados, especialmente desde que 
numa época de crise real nas relações de 
autoridade e na economia, o próprio Es­
tado torna-se uma arena de grande con­
flito. Isto significa que a educação será 
freqüentemente orientada por tendências 
mais democratizantes que a economia 
capitalista. Assim, pode acontecer que 
nem sempre a necessidade de legiti­
mação esteja em sintonia com a s  
exigências da economia. Isso complica 
consideravelmente a questão, mas não 
será difícil encontrarmos exemplos desse 
fenômeno. Por exemplo, no relatório 
patrocinado pelo governo americano,A 
'1ation at risk, o qual, em quase todas as 
passagens, salienta as necessidades da 
"re-industrialização" e do capital, há 
uma opção consciente no sentido de 



evitar o elitismo de reivindicar mais 
separação das turmas de estudantes por 
"habilidade"(tracking) e mais verbas 
para a educação de superdotados. O 
relatório, ao invés disso, de forma geral, 
decide enfatizar a elevação da qualidade 
para o "estudante médio". Se procedesse 
de forma diferente, o relatório teria sua 
aceitabilidade ameaçada. 

Finalmente, o aparato educacional 
como um todo constitui um conjunto 
importante de agências de produção. 
Esse é um argumento um tanto com­
plexo, mas seus pontos básicos são bas­
tante claros. Nosso modo de produção, 
distribuição e consumo requer IÚ veis 
elevados de conhecimento técnico/ ad­
ministrativo para a expansão de mer­
cados, para a indústria armamentista, 
para a criação artificial e a estimulação 
de novas necessidades de consumo, para 
o controle e divisão do trabalho e para 
as inovações comunicativas e técnicas 
necessárias para aumentar ou manter a 
participação da empresa no mercado ou 
para aumentar as margens de lucro e, 
de forma não menos importante, para o 
controle cultural (15). As escolas e as 
universidades acabam por ajudar na 
produção desse conhecimento. Como 
centros de pesquisa e desenvolvimento 
cujos custos são socializados (isto é, 
repartidos entre todos nós de forma que 
o capital não tenha que pagar a maior 
parte do custo) e como campo de 
treinamento para os futuros empregados 
da indústria, as universidades, por 
exemplo, exercem um papel essencial no 
processo de tomar dispoIÚvel o co­
nhecimento tecnicamente utilizável, do 
qual grande parte de nossas indústrias 
baseadas na ciência depende e no qual a 
indústria cultural está baseada. 

Ao mesmo tempo, o conhecimento 
técnico/administrativo exerce um outro 
papel, menos econômico, na educação. 
As próprias escolas estão crescentemente 
dominadas pela ideologia tecnicista. Os 
principais p rogramas curriculares, 
pedagógicos e àe avaliação em uso, 
digamos, nos Estados Unidos (e de­
vemos lembrar que os Estados Unidos 
exportam esses programas e técnicas 
para um grande número de países) são 
quase todos notavelmente comporta­
mentais e redutivos em sua orientação. 
Ademais, ao tentar reduzir todo o 
conhecimento que é ensinado a compor-

tamentos atomizados, como é freqüen­
temente o caso hoje, muitas práticas 
escolares reduzem também a esfera cul­
tural (a esfera do discurso democrático e 
das compreensões coletivas) à aplicação 
de regras e procedimentos técnicos. Em 
essência, também nesse caso questões 
referentes ao "por quê" são transfor­
madas em questões referentes ao 
"como". Quando isso se combina com o 
fato de que o ensino do conflito está 
usualmente ausente do currículo, o 
debate e a conscientização política e 
ética são substihúdos pelas ideologias 
instrumentais (16). Nessas circunstân­
cias, os papéis ideológico e econômico 
das escolas freqüentemente se cruzam. 

Ao dizer isso, entretanto, outra vez 
devemos ser bastante cuidadosos para 
não cair na armadilha do economicismo. 
A pró pria noção de que o sistema 
educacional contribui para o processo de 
produção de conhecimento econômica e 
ideologicamente útil aponta para o fato 
de que as escolas são tanto instituições 
culturais quanto econômicas. Ao definir 
o conhecimento de certos gru(>os como 
legí timo para a produção e distribuição 
enquanto o conhecimento e tradiçõeç n" 
outros grupos são considerados im­
próprios como conhecimento escolar, as 
escolas contribuem não apenas para a 
produção de conhecimento técnico/ ad­
ministrativo útil, mas para a reprodução 
da cultura e das formas ideológicas dos 
grupos dominantes. 

Mesmo assim, entretanto, como a 
pesquisa recente sobre a cultura dos 
jovens de classe trabalhadora tem de­
monstrado, os estudantes podem muitas 
vezes rejeitar as ideologias e o conhe­
cimento dominantes (17). A escola, nesse 
caso, serve como um local para a 
produção de práticas culturais alter­
nativas ou de oposição. Essas práticas 
podem não servir de nenhuma forma 
direta para as necessidades de acu­
mulação, legitimação ou de produção do 
Estado ou do capital. Assim, exatamen­
te como no caso das necessidades re­
lativamente autônomas de legitimação 
por parte das instituições do Estado a 
que me referi, existe uma dinâmica cul­
tural parcialmente autônoma em 
operação lambem nas escolas, uma 
dinâmica que não é necessariamente 
redu tí vel aos resultados e pressões do 
processo de acumulação de capital. 



Essa breve descrição obviamente não 
esgota o que as escolas fazem. Entretan­
to, minhas principais asserções são: não 
podemos entender plenamente o cur­
rículo a menos que primeiramente in­
vestiguemos como nossas instituições 
educacionais estão situadas numa con­
figuração mais ampla de poder eco­
nômico, cultural e poli tico; e isso exige 
que nos esforcemos por examinar as 
dIferentes funções que elas cumprem em 
nossa formação social iníqua. Ademais, 
embora precisemos deslindar os vários 
papéis que as escolas exercem, não 
devemos necessariamente supor que as 
instituições educacionais serão sempre 
bem sucedidas em levar a termos essas 
funções. Esse processos de acumulação, 
legitimação e produção representam 
pressões estruturais sobre as escolas, 
não conclusões garantidas. Em parte, a 
possibilidade de que a educação possa 
ser incapaz de levar a termo o que é 
"exigido" por essas pressões torna-se 
mais factível pela circunstância de que 
essas três funções são freqüentemente 
cuntraditórias. Elas podem às vezes 
trabalhar umas contra as outras. 

Um exemplo atual talvez possa ser 
de utilidade nesse caso. Numa época de 
crise fiscal, numa série de paises a in­
dústria tem exigido um número menor 
de empregados com altos salários e 
níveis elevados de educação. A neces­
sidade descrescente de empregados com 
níveis elevados de educação e os pro­
blemas das rendas decrescentes trazidos 
pela atual crise econômica têm criado 
uma crise concomitante nas instituições 
educacionais e no governo. As classes 
dominantes e a indústria começaram a 
questionar a necessidade de se ter um 
número tão grande de estudantes com 
uma educação geral. A própria base de 
aceitação dos moqos usuais de fun­
cionamento da educa�ão está sob 
ameaça. Para fazer frente aos problemas 
do suporte monetário decrescente e do 
questionamento de suas ações, a bu­
rocracia do Estado e seu aparato 
educacional (estimulados pelas pressões 
econômicas e pelos funcionários dos es­
calões mais altos no próprio governo) 
estão introduzindo mecanismos alta­
mente centralizados de custo-benefício e 
de prestação de contas, "critérios" mais 
duros, verbas reduzidas para a educação 
superior e outros "supérfluos", estão 

reintroduzindo o ensino de "habilidades 
básicas", e assim por diante. Nesse 
processo, entretanto, outros segmentos 
da população podem começar a perder 
confiança na autoridade e na legiti­
midade do governo uma vez que o que 
eles vêem nesse arrocho é realmente a 
criação de desigualdades e de redução 
das possibilidades de progredirem. Nes­
se caso, duas das funções da escola en­
tram em conflito. A poli tica educacional 
vê-se realmente apanhada numa si­
tuação contraditória. Ela deve ajudar no 
processo de recriação de uma força de 
trabalho econômica e ideologicamente 
arrochada e ao mesmo tempo manter 
sua legitimidade perante outros grupos. 
A necessidade que o Estado tem de 
consentimento, portanto, às vezes, entra 
em contradição com as pressões exer­
cidas sobre ele por condições econô­
micas cambiantes (18). 

Essa é, obviamente, uma leitura 
demasiado economicista de uma si­
tuação mais complexa. U ma análise 
mais completa teria que incluir tanto as 
relações cambiantes de poder e prestígio 
dentro da própria "academia" quanto 
as pressões políticas e culturais geradas a 
partir de baixo. Essas pressões são tam­
bém geradas por diferentes grupos dentro 
do Estado em favor de uma ênfase mais 
fortemente controlada e "profissiona­
lizante" na educação, algo que analisei 
em outro trabalho (19). Entretanto, essa 
leitura serve para salientar o fato de que o 
aparato educacional se vê freqüentemente 
no meio de uma série de demandas poten­
cialmente conflitantes. "Resolver" um 
conjunto de problemas pode exacerbar 
outros. Atacar abertamente os problemas 
da desigualdade econômica pode criar 
tensões por causa das outras funções que 
a educação "deve" exercer. 

Entretanto, colocar o foco numa 
única exigência a ser supostamente 

atendida pelo sistema educacional - tal 
como, digamos, seu papel ideológico e 
econômico na reprodução da divisão 
social do trabalho - não fornece uma 
interpretação adequada de sua posição 
como um local para outros tipos de 
ação. Como Roger Dale tem argumen­
tado de forma tão convincente, qualquer 
das demandas postas sobre a educação 
somente pode ser plenamente com­
preendida quando analisamos a relação 
entre ela e as outras demandas estru-



turalmente geradas postas sobre a es­
cola. E essas relações são freqüentemen­
te contraditórias (20). Retornando à 
citação de Hogan feita no ilÚcio, po­
demos ver que as forças e conflitos 
econômicos não explicam totalmente o 
que a educação faz. Os conflitos a res­
peito de conhecimento e poder, a res­
peito de cultura e política, cruzam-se 
com as determinações econômicas. 

Poder e cultura 

Considerando as pressõt:s freqüen­
temente contraditórias exercidas soiJr� a 
escola em geral, deveriamos esperar que 
o próprio curriculo corporificasse essas 
demandas conflitantes. A própria "cul­
tura oficial" da escola situa-se dentro 
dessas relações de poder e de exigências 
contraditórias. Um conceito-chave é 
a quele que Raymond Williams chamou 
de tradição seletiva (21). A partir de um 
universo inteiro de conhecimento pos­
�hel, somente uma parte limitada é 
reconhecida como conhecimento oficial, 
como conhecimento "digno" de ser 
transmitido às futuras gerações. En­
tretanto, não é apenas o conteúdo que 
deve nos preocupar. A forma do cur­
riculo, o modo pelo qual ele é organi­
zado, também merece uma atenção 
cuidadosa. Tanto o conteúdo quanto a 
forma são construções ideológicas. Am­
bos representam a complexa conexão na 
qual o controle cultural tem um impor­
tante papel (22). A seleção de ambos 
constitui-se freqüentemente num acordo 
produzido a partir das tentativas do sis­
tema educacional para resolver os 
problemas causados por seus papéis 
contraditórios. O curriculo, portanto, 
não será usualmente unitário, mas ele 
próprio corporificará tendências con­
traditórias. 

Naqueles países com controle cen­
tralizado sobre o curriculo e com uma 
forte tradição de cultura de elite ou aris­
tocrática, a forma e o conteúdo cur­
ricular dominantes conterão importantes 
elementos dessas tradições eli tistas 
residuais. Entretanto, eles freqüente­
mente coexistem lado a lado com a cul­
tura emergente das tendências e frações 
de classe modernizantes da socieda­
de (23). Dependendo do equilíbrio do 

poder cultural e econômico, as tradições 
residuais fornecerão, com freqüência, as 
linhas principais do que será consi­
derado conhecimento legítimo e atuarão 
de forma a presidir tanto o estilo quanto 
o conteúdo da cultura de elite e seus 
possuidores. 

Na França, por exemplo, tem havido 
tentativas para "modernizar" o sistema 
educacional e vinculá-lo mais direta­
mente tanto às necessidades eviden­
ciadas na cultura emergente da nova 
classe média, que obtém avanços 
através da posse de conhecimento téc­
nico/ administrativo, quanto aos interes­
ses dos grupos recentemente enri­
quecidos. Entretanto, mesmo consi­
derando esse movimento parcialmente 
bem sucedido, que gostaria de ver uma 
conexão mais estreita entre o curriculo e 
o conhecimento economicamente útil, o 
sistema educacional - através de sua 
série de exames - coloca um valor cres­
centemente mais elevado na "cultura 
geral", no estilo, nos "gostos" e no 
capital cultural dos grupos de elite 
tradicionais, à medida que se avança 
para os IÚveis mais elevados do siste­
ma(24). Embora os parâmetros da cul­
tura legítima ou de status elevado te­
nham sido estabelecidos em torno das 
formas culturais residuais que carac­
terizam a elite, a luta constante entre a 
elite tradicional e aqueles grupos que es­
tão conseguindo ter algum controle 
sobre o conteúdo e a forma dos exames 
significa a existência de grandes tensões. 

Aqueles que conseguem ingressar 
em algumas das escolas superiores de 
mais prestígio, entretanto, tais como as 
grandes écoles, são reconhecidamente 
tidos como possuindo tanto o capital 
cultural residual quanto o capital cul­
tural emergente. Há também uma 
relação relativamente f orte entre o 
sucesso obtido pelos estudantes na 
corrida acadêmica dessas escolas e sua 
trajetória de classe. Grande parte dos 
estudantes que se saem bem nessas es­
colas são já "possuidores" dos gostos, 
estilos e hábitos que estão corporificados 
nas tradições culturais de elite por causa 
de suas histórias familiares (25). 

Bourdieu explica desta forma como a 
cultura, os hábitos e os "gostos" de elite 
funcionam: 



A rejeiçio do divertimento balIo, 
grosseiro, venal, servil - numa 
palavra, natural - a qual constitui a 
esfera sagrada da cultura, implica 
numa aflrmaçio da superioridade 
daqueles que podem se satisfazer com 
os prazeres subUmados, refinados, 
desinteressados, gratuitos, distintos, 
que estio para sempre interditos aos 
profanos. Dai porque a arte e o con­
sumo cultural estio destinados, cons­
ciente e deliberadamente ou nilo, a 
exercer a funçio soeial de legitimar as 
diferenças soeia" ( 26) . 

Ele vai adiante, para dizer que essas 
fonnas culturais, "através das condições 
econÔmicas e sociais que elas pres­
supõem ... ) estão ligadas aos sistemas 
de disposições (habitus) caracteristicos 
das diferentes classes e frações de clas­
ses"(21). Assim, a fonna e o conteúdo 
cultural funcionam como sinalizadores 
de classe (28). A atribuição de legiti­
midade a esse sistema de cultura, através 
de sua incorporação �o currículo oficial 
centralizado, cria, portanto , uma si­
tuação na qual os sinalizadores de "gos­
to" tornam-se sinalizadores das pessoas. 
A escola torna-se uma escola de classe. 

Entretanto, as crises são ameaças 
também para os sistemas de legitimação 
cultural e, como observei, o poder da 
cultura residual dos grupos de elite deve 
competir sempre com a cultura emer­
gente dos grupos poderosos novos dentro 
do Estado e da sociedade mais ampla. 
Assim, não se trata simplesmente de 
uma questão de interpretar a forma e o 
conteúdo do currlculo como uma sim­
ples express ão de dominação .  Na 
realidade, o fato de que as escolas são 
na verdade parte do Estado, parte do 
aparato poli tico da sociedade, fornece 
algumas das condições para uma tal 
seleção mais ampla de cultura, dada a 
necessidade relativamente autônoma de 
legitimação por parte do Estado. Não há 
nenhuma garantia, entretanto, de que 
essa seleção mais ampla resultará em 
vantagens apreciáveis para os grupos 
que usualmente não têm nenhum poder 
significativo (por exemplo, grupos da 
classe trabalhadora), uma vez que 
freqüentemente o curriculo é o resultado 
de conflitos, dentro do Estado, entre as 
classes médias e a elite. Devo voltar a 

este ponto mais adiante. 
A situação é ainda mais complicada 

naqueles países em que as autoridades 
centrais têm menos controle sobre o 
curnculo. Como demonstrei num artigo 
anterior, nos Estados Unidos, por exem­
plo, em que o curriculo é geralmente 
definido pelo livro didático, o controle 
do curnculo reside num nexo complexo 
de forças, incluindo o mercado capi­
talista de publicações de livros didáticos, 
as decisões políticas e educacionais a 
respeito da aprovação de livros didá­
ticos tomadas pelos distritos escolares e 
estados individuais e lobby de grupos 
de pressão (29). Isto faz com que a res­
posta do Estado e do capital à presente 
crise seja mais difícil de ser coordenada 
e seja mais conflitiva. 

Assim, na ausência de um ministério 
central, a maioria dos distritos escolares 
nos Estados Unidos desenvolveu ob­
jetivos curriculares e programas pró­
prios. Entretanto, o importante não são 
esses objetivos e programas. O currículo 
efetivo, aquele que a maioria dos profes­
sores tende a seguir, é consti tuído 
pelos livros didáticos padronizados, 
comercializados pelos grandes editores 
capitalistas. Aproximadamente vinte es­
tados têm mecanismos oficiais para 
decidir quais livros didáticos serão aí 
utilizados. Esses mecanismos usualmen­
te tomam a forma de comissões poli­
ticamente designadas, que então de­
cidem quais livros di dá ticos são 
aprovados. Sob muitos aspectos essas 
comissões realmente controlam a fonna 
e o conteúdo dos livros didáticos para o 
primeiro e segundo graus em todo o 
país, incluindo aqueles estados que não 
têm comissões estaduais oficiais. Atual­
mente, o processo de seleção do livro 
didático em dois estados - Texas e 
Califórnia - determina amplamente o 
que é ensinado no resto do país. Uma 
vez que entre 20 a 30 por cento de todos 
os livros didáticos são adquiridos por 
aqueles dois estados, as pressões sobre 
os autores e editores para obterem 
aprovação para todo seu conteúdo e or­
ganização na Califórnia e no Texas é 
imensa (assim como as pressões exer­
cidas sobre as comissões por grupos da 
direita e pelo capital para tentar garan­
tir que seu conhecimento seja visto como 
o mais legítimo). Para um editor, não 
obter aprovação significa perder milhões 



de dólares. Assim, a forma como esses 
estados particulares lidam com suas 
próprias crises, a forma como as escolas 
respondem a essas necessidades de 
acumulação, legitimação e produção es­
tabelece grande parte das condições 
para o curriculo da nação como um 
tode. 

As diferenças entre aqueles países 
capitalistas nos quais o "conhecimento 
legi timo" é definido mais pelas auto­
ridades centrais e aqueles nos quais os 
curnculos são definidos de uma forma 
mais fluida apontam para algo de im­
portância fundamental. As formas pelas 
quais a educação responde à crise atual 
e os interesses que em última instância 
orientam sua resposta dependem das 
conexões especificas entre a educação , o 
Estado e as culturas popular e de elite 
naquele paí s em particular. A resposta 
curricular depende também fundamen­
talmente do equilíbrio relativo de poder 
entre os grupos em confllito, seja dentro 
do Estado, seja em relacão às políticas 
articuladas pelo Estado (30). 

Os argumentos de Bernstein são bas­
tante úteis nesse caso. As classes e as 
frações de classe dentro do aparato cul­
tural da sociedade não são necessa­
riamente as mesmas que controlam o 
aparato econômico (31). As instituições 
poli ticas e culturais têm suas próprias 
histórias e necessidades internas. Elas 
seguem essas necessidades dentro dos 
limites impostos pela dinâmica eco­
nômica, mas elas têm uma autonomia 
relativa. Assim, não devemos esperar 
que os grupos economicamente do­
minantes serão simplesmente capazes de 
facilmente impor seus próprios interes­
ses ideológicos sobre o curnculo em todo 
e qualquer momento. As frações de 
classe dentro das instituições culturais 
do Estado, e dentro do Estado em geral, 
têm seus próprios interesses a perse­
guir (32). Esses interesses podem ser 
coerentes com os interesses dos grupos 
dominantes. Entretanto, haverá ocasiões 
em que não o serão. Dessa forma haverá 
conflitos. O curnculo será o resultado 
desses conflitos e de conflitos entre esses 
grupos econômica e culturalmente 
poderosos e as classes populares que 
desejarão tornar o curriculo mais de 
acordo com suas próprias tradições 
poli ticas e culturais. 

Dessa forma, os curnculos escolares 

são freQÜentemente o resultado de com­
promissos ou acordos nos quais as clas­
ses, frações de classes e movimentos 
sociais estão às vezes numa relação con­
traditória. Por exemplo, nos Estados 
Unidos atualmente, depois de anos de 
luta, um conhecimento mais honesto 
sobre a história das mulheres e dos 
grupos minoritários tem sido incor­
porado ao curriculo. Esse conhecimento 
caminha lado a lado com um foco cres­
cente na "livre empresa" e nas "van­
tagens" do capitalismo, tópicos que uma 
série de estados tem tornado obriga­
tórios a fim de dar uma orientação mais 
empresarial a seus curriculos numa 
época de crise fiscal. Portanto, o con­
teúdo em muitas áreas é um amálgama 
pouco firme entre temas democráticos e 
conservadores. 

Ao mesmo tempo, a forma do 
curnculo, os principios em torno dos 
quais ele é organizado, é ela própria o 
resultado de um acordo entre uma séire 
de grupos. Em parte como resposta à 
crise que se percebe na educação, na 
economia, nas relações de autoridade e 
na legitimidade da política do Estado, o 
currlculo ê usualmente organizado em 
torno de princi pios e procedimentos de 
eficiência, de consideração de custos, 
de prestação de contas, de objetivos 
comportamentais, de testes padroni­
zados, e da retórica da individualização. 
Essa alteração na forma do curriculo 
não está ocorrendo somente nos Estados 
Unidos. Estamos assistindo em vários 
países à I,;cescente tecnificação da po­
lítica e da prática pedagógicas e cur­
riculares. Ensino e avaliação baseados 
na "competência", elaboração de cur­
rículos com base em objetivos compor­
tamentais e sistemas de prestação de 
contas (accountability), tomados de em­
préstimo da indústria, estão entre os in­
dicadores de um tal movimento. Ao 
mesmo tempo, isso está relacionado com 
uma preocupação crescente com o en­
sino obrigatório de "habilidades bã­
sicas", com critérios acadêmicos, com 
uma conexão mais estreita entre a 
educação e a indústria, com um maior 
controle centralizado sobre o curriculo e 
o ensino, e assim por diante. 

Entretanto, mesmo embora tudo isso 
esteja ocorrendo, não é simplesmente 
uma imposição dos interesses dominan­
tes. Ao invés disso, é o resultado de uma 



rede complexa de conflitos e compro­
missos de classe. A indústria e os grupos 
populistas de direita (os quais na In­
glaterra e nos Estados Unidos, por 
exemplo, são eles próprios, às vezes, 
parte das classes média-baixa ou dos es­
tratos mais elevados da classe traba­
lhadora, cujas vidas se vêem ameaçadas 
pela crise emergente nas economias e 
relações sociais capitalistas, têm feito 
uma aliança com um particular segmen­
to da nova classe média. Assim, a ên­
fase que a indústria coloca na produção 
de "conhecimento economicamente 
útil", nas habilidades e na disciplina de 
trabalho e num curriculo que esteja 
mais estreitamente conectado às 
"necessidades" econômicas está rela­
cionada à preocupação da nova direita 
com a proteção do conhecimento e 
valores tradicionais e com uma educação 
que garanta o emprego. É importante 
observar que essa aliança emergente tem 
incorporado aquela fração da nova clas­
se média cujos próprios empregos e 
mobilidade dentro do sistema educa­
cional e do Estado em geral dependem 
da especialização técnica e gerencial e 
das técnicas de racionalização e eficiên­
cia (33). Assim, como portadores do que 
chamei de conhecimento técnico/ ad­
ministrativo, seu próprio status e opor­
tunidade crescente de mobilidade ascen­
dente dependem dos tipos de controle do 
curriculo, do ensino e da avaliação que 
estão sendo agora crescentemente in­
troduzidos na educação (34). 

Em grande parte pelo fato de que o 
curriculo é sempre o resultado de pres­
sões conflitantes sobre o sistema edu­
cacional, os movimentos sociais da clas­
se trabalhadora, das minorias e das 
mulheres têm sido relativamente bem 
sucedidos em vários países na tarefa de 
obter legitimidade oficial para parte de 
seu conhecimento. Entretanto, numa 
crise econômica e politica emergente, na 
qual os recursos financeiros não estão 
mais prontamente dispolÚveis para a 
educação e a educação é crescentemente 
pressionada para levar em conta pri­
mordialmente as necessidades do capital 
e dos grupos de elite, o poder de uma 
aliança entre grupos püpulistas conser­
vadores, o empresariado e segmentos da 
nova classe média tornar-se-á crescen­
temente manifesto no conhecimento in­
corporado ao curriculo, nos objetivos ao 

qual o curriculo se dirige e nos prin­
cipios em torno do qual ele é organi­
zado. Assim, uma tradição seletiva é 
criada a partir de uma rede complexa de 
forças na qual as formas culturais emer­
gentes da nova classe média e as frações 
modernizantes do capital - ambos os 
quais enfatizam a racionalidade bu­
rocrática, a técnica e a eficiência - jun­
tam-se parcialmente com elementos 
conservadores. Este acordo ou com­
promisso temporário permite que a es­
cola empregue o curriculo para auxiliar 
no processo de acumulação, para le­
gitimar tanto a economia quanto a si 
própria perante uma gama mais ampla 
de grupos que não simplesmente os 
economicamente poderosos e, ao mesmo 
tempo, para produzir "conhecimento 
útil" . 

Entretanto, não creio que tal acordo 
possa durar por muito tempo em muitos 
países, uma vez que se apóia numa base 
bastante instável. Dois dos grupos prin­
cipais dentro dessa coalizão - dentro 
do que Gramsci chamaria um "bloco 
hegemônico - não podem permanecer 
juntos por muito tempo, considerando­
se as realidades econômicas e ideoló­
gicas atuais (35). Refiro-me especifi­
camente às forças relativámente po­
pulistas da nova direita e as do capital. 
U ma vez que o capitalismo, para ser 
bem sucedido, precisa subverter valores 
tradicionais e substitui-los por neces­
sidades artificiais, por mercadorias, 
deve também atingir a visão de co­
nhecimento e valores legitimos que sub­
jaz ao programa ideológico e educa­
cional da nova direita. Será difícil, por­
tanto, para a cultura emergente do 
capitalismo, permanecer ligada à visão 
cultural residual da nova direita (ou à 
cultura residual de elite de certos grupos 
dominantes). Portanto, novos conflitos 
politicos e culturais surgirão no próprio 
centro do acordo temporário atual, em 
muitos países, criando, a partir dai, 
outra vez, as condições para mais con­
flito e mudança curriculares. 

Aumentan do a visibiUdade das relações 
raciais e de gênero 

Na discussão feita até agora sobre a 
necessidade de relacionar o curriculo e o 



ensino com a formação social mais am­
pla, enfatizei a dinâmica de classe e as 
demandas contraditórias postas sobre o 
Estado. Embora crucialmente impor­
tante, entretanto, a classe não é a única 
dinâmica sobre a qual devemos nos 
preocupar. As dinâmicas de raça e de 
gênero são tão importantes quanto 
ela (36). O mesmo tipo de análise que 
sugeri - examinar a configuração es­
pecifica de relações de poder dentro do 
Estado e entre os grupos no Estado e as 
classes e os movimentos sociais na 
sociedade mais ampla - precisa ser 
feita ao examinarmos o gênero e a raça. 
Deixem-me dar um exemplo do que 
quero dizer. 

Vários pesquisadores têm argumen­
tado que a tendência para racionalizar 
todos os aspectos importantes da 
educação, para colocar o currículo e o 
ensino sob um controle técnico e bu­
rocrático mais rígido, não é simples­
mente o resultado de acordos de classe, 
embora, como argumentei na seção an­
terior deste artigo, tais acordos cons­
tituem um elemento crucial de qualquer 
explicação de como as poli ticas curri­
culares se desenvolvem. Ela é também a 
corporificação da lógica masculina. Ela 
desvaloriza as preocupações com a 
comunhão entre as pessoas e o afeto (37). 
A importância desse ponto é reforçada 
pelo fato de que, em um grande número 
de países, o ensino - e especialmente o 
ensino na escola elementar - é geral­
mente construído como sendo "trabalho 
feminino". Assim, as tentativas crescen­
tes por parte das autoridades centrais 
para racionalizar o ensino e para obter 
maior controle sobre o currículo, a 
pedagogia e a avaliação, numa época 
de crise de acumulação e legitimação, 
podem ser também vistas como um 
ataque, embora nao necessariamente 
consciente, contra o autocontrole do 
processo de trabalho das trabalhadoras 
do sexo feminino, em particular. As 
coalizões ideológicas formadas nesse 
caso tornam-se bastante complicadas. 

As implicações disso são muito im­
portantes. Isso está relacionado ao 
processo de desvalorização e desqua­
lificação dos trabalhos das mulheres que 
vem se desenrolando há algum tempo 
nos países industrializados. Como ar­
gumentei com algum detalhe em outro 
trabalho, é praticamente impossível 

compreender plenamente por que o 
currículo e o ensino tanto assumem a 
forma que têm quanto a maneira pela 
qual eles são controlados a menos que 
perguntemos quem está ensinando. As­
sim, uma vez que grande parte do 
trabalho de ensinar no nível elementar, 
por exemplo, tem sido construído como 
parte do trabalho remunerado das 
mulheres e era originalmente percebido 
como uma extensão do trabalho domés­
tico não-remunerado, é importante que 
vejamos o aparato educacional do Es­
tado tanto como um local de relações de 
classe quanto de relações p atriar­
cais (38). A classe sozinha é um construto 
analítico insuficiente para desvelar as 
relações de poder, cultura e controle na 
educação. 

Tipos similares de análise precisam 
ser feitas com relação à raça. Como Omi 
e Winant demonstraram em seu tra­
tamento detalhado da história da for­
mação racial nos Estados Unidos, é im­
possível entender como o Estado opera 
sem ver como sua política educacional, 
assim como sua p�lí tica em outras 
áreas, foi formada a partir de uma his­
tória de política racial. Como afirmam 
eles, a raça ajudou a formar a classe nos 
Estados Unidos e, portanto, a ela deve 
ser dado um status paralelo em qual­
quer tentativa completa de explicar as 
necessidades de legitimação do Esta­
do (3Y). 

Obviamente, diferentes países têm 
diferentes articulações de relações de 
classe, raça e gênero, por causa das 
diferentes histórias demográficas, 
econômicas e polí ticas. Mas os três con­
juntos de relações são essenciais para 
que analisemos como e por que a forma 
e o conteúdo do currículo vêm a ser o 
que são e como a educação responde às 
pressões contraditórias postas sobre ela. 

Conclusão 

Neste ensaio, argumentei de forma 
sumária contra nossas formas usuais de 
analisar os currículos. Sugeri que o 
currículo não se sustenta sozinho, mas é 
o produto social de forças conflitantes. 
Enfatizei algumas dessas forças: as fun­
ções freqüentemente conflitantes que o 
Estado é pressionado a exercer, funções 



que se tornam ainda mais contraditórias 
em épocas de crise de acumulação e de 
legitimação; tensões entre formas e 
grupos culturais residuais e emergentes; 
o processo de conflito e compromisso de 
classe que acaba resultando na for­
mação de um acordo temporário a res­
peito da poli tica pedagógica e curri­
cular; e a importância dos múltiplos 
conjuntos de relações de poder - não 
somente de classe, mas também de 
gênero e de raça. Os exemplos que usei 
para esclarecer alguns dos meus pontos 
conceituais e politicos não correspon­
dem, naturalmente, à experiência de 
todos os países. Entretanto, estou certo 
de que as categorias básicas são blocos 
de construção do quadro teórico neces­
sário para uma investigação do papel do 
curriculo na crise atual. 

As implicações desses pontos para 
uma análise adicional são, entretanto, 
claras. Há uma necessidade crucial de 
estudos de casos específicos da interação 
dialética entre esses fatores contradi­
tóriOs, não somente para esclarecer a 
explicação teórica indicativa que dei 
neste ensaio, mas para refinar, desen­
volver e justificar nova teoria. Demons­
trar essa interação dialética na formação 
dos curriculos e identificar os mecanis­
mos reais através da qual ela ocorre (40) 
é tão importante quanto afirmar sua 
existência.. Estudos comparativos -
nos quais o Estado se articula de forma 
diferente com a economia e nos quais as 
decisões curriculares são, ou centrali­
zadas numa situação de forte controle 
do Estado, ou descentralizadas para um 
ní vel local ou regional - seriam bas­
tante úteis, assim como o seriam es­
tudos daqueles países em que a ativi­
dade do Estado é totalmente politizada e 
propositadamente ideológica. 

A comparação de situações concretas 
dos países socialistas e capitalistas e em 
seguida comparações no seu interior -
uma vez que os conflitos a respeito de 
raça, classe e gênero e em relação ao 
poder politico, cultural e econômico 
variam notavelmente dentro dessas 
orientações globais - poderia também 
fornecer um conjunto bastante interes­
sante de estudos a partir dos quais 
poderiamos produzir formas ainda mais 
adequadas de compreender tanto a 
relação entre o poder e o curriculo, 
quanto como os acordos se desenvol-

vem, que ampliariam consideravelmente 
a discussão que fiz aqui. Esses estudos 
de caso trariam para a linha de frente 
um reconhecimento ainda mais forte de 
que existe uma batalha constante em 
tomo do território do significado (41). 
Para que as tendências democráticas 
saiam ganhando, devemos identificar 
quem são os atores e quais são as con­
seqüências se nós perdermos. 
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